EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 - PMAT

O Município de Arroio Trinta, Estado de Santa Catarina, através do Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 10.479.381/0001-97, representado neste ato pelo Gestor do Fundo o Sr. TARCISIO LIDANI, comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL visando à aquisição do objeto abaixo indicado. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de Licitações, localizada na sede deste Município – Rua XV de Novembro nº 26, Centro, Arroio Trinta, SC. O credenciamento será feito até às 09h:00 do dia 31/07/2014 ou do primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nesta data. A abertura da sessão às 09h:30m do mesmo dia. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, consoante as condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.
1 - DO OBJETO

1.1 - O presente pregão tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA  SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DA SAÚDE (LIXO HOSPITALAR) DO MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA.

                        1.1.1 –  Descrição dos itens no Anexo II, Pág. 13, deste Edital.
1.2 - Condições para a prestação dos serviços:

                        1.2.1 -  A coleta deverá ser realizada na Unidade Básica de Saúde Central – Posto de Saúde no Município de Arroio Trinta e o mesmo deverá ser  embalado de forma correta de acordo com as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e/ou órgãos de proteção ambiental.

                        1.2.2 – Os serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos da saúde deverão ser efetuados com veículo(s) especial para esse tipo de coleta e deverá ser recolhido em horário diurno, quinzenalmente, conforme cronograma da Secretaria Municipal de Saúde.

                        1.2.5 – A destinação final do lixo hospitalar, será de responsabilidade da empresa a ser contratada, possuidora de todas as licenças ambientais necessárias para o devido funcionamento junto aos órgãos competentes. 

                        1.2.6 – Fica facultado à Contratada efetuar a coleta e transporte dos resíduos se verificado que os mesmos sejam venenosos, explosivos, inflamáveis ou de qualquer tipo de material corrosivo, em suma, toda e qualquer substância que se revele danosa e capaz de colocar em risco a saúde pública e o(s) equipamento(s) da Contratada, cientificando as autoridades competentes.

                        1.2.7  - É vedada a sub-contratação, terceirização de qualquer etapa dos serviços objetos deste Edital. 

                        1.2.8 – O valor máximo que o Município se propõe a pagar é de R$  1.420,00 (um mil, quatrocentos e vinte reais) por mês, a contar da assinatura do Contrato, prorrogável por até 60 (sessenta) meses, conforme Lei de Licitações nº 8.666/93.

                        1.2.9 – Todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, encargos sociais e trabalhistas, correrão por conta da proponente vencedora.

                        1.2.10 -  A proposta de preços e os anexos deverão ser digitados, mantendo-se a sequência dos itens.

                         1.2.11 - Caso algum item não possa ser cotado,  ou não há interesse por parte da empresa, favor mantê-lo na relação e deixá-lo em branco. 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar deste certame empresas que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente licitação.

2.2 – Não poderão participar, direta ou indiretamente da licitação:

2.2.1 – Empresas que não atenderem às condições deste Edital;

2.2.2 – O autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

2.2.3 – Empresas que tenham como sócio(s), servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

2.2.4 – Empresas que estejam sob falência ou Concordata ou que incidam em proibição legal de contratar com a Administração Pública;

2.2.5 – Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, sob pena de incidir no previsto no Parágrafo único do Art. 97 da Lei de Licitações, ou tenham sido suspensas de participar e impedidas de contratar com o Município de Arroio Trinta.

2.3 – A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame.

2.4 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROENPREENDEDOR INDIVIDUAL.

2.4.1 – As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual que QUISEREM participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.

2.4.2 – A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:

    2.4.2.1 – Sociedade Empresária: Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou  Microempresa, ou;

    2.4.2.2 – Sociedade Simples: Certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou;

    2.4.2.3 – Microempreendedor Individual: Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Microempreendedor Individual ou Certificado da Condição de Microempreendedor individual – CCEI, disponibilizado no Portal de Microempreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br).

2.4.3 – Os documentos exigidos nos subitens 2.4.2.1, 2.4.2.2 e 2.4.2.3 deverão estar atualizados e acompanhados da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO.

2.4.4 - Para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO das empresas participantes.

2.4.5 – A empresa que não comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006.

                         3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 - Quando a interessada for representada por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, esta deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, a alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de haver a referida mudança, bem como a última alteração, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.

3.2 - Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração (podendo utilizar o ANEXO I como modelo) ou documento equivalente, com firma reconhecida do Outorgante, cópia do respectivo RG - Registro Geral e CPF/MF - Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, DEVENDO APRESENTAR, TAMBÉM, A MESMA DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE DO ITEM 3.1. DESTE CAPÍTULO, a fim de comprovar os poderes do outorgante.

3.3 – Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo (ANEXO VI).

                        3.4 - Caso seja  representada  por  procurador,  este  deverá  apresentar procuração  ou  documento  equivalente,  com  firma  reconhecida   do Outorgante, cópia do respectivo  RG  -  Registro  Geral  e  CPF/MF  - Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda.

3.5 - Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 2.4.2.1,  2.4.2.2,  2.4.3.1, 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4,  deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES de documentação e proposta e ficarão retidos nos autos.

3.6 – Havendo remessa via postal dos envelopes ou defeito no credenciamento pela ausência de algum dos documentos, a licitante não poderá participar da fase dos lances, permanecendo com sua proposta fixa, bem como não poderá se manifestar acerca da interposição de recurso quando declarado o vencedor.

 3.7 – A proponente que enviar os envelopes via postal sem a remessa da Declaração referida no item 3.3, ficará automaticamente excluída do certame pela ausência de documento especial.

4 - DA PROPOSTA

4.1 - A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARROIO TRINTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 - FMSAT

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

ENVELOPE N.º 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS”

4.2 - A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos:

a) ser apresentada no formulário ANEXO II ou segundo seu modelo, com prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, contendo especificação detalhada do produto cotado, segundo às exigências mínimas apresentadas no Capítulo 1 deste Edital. Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Recomenda-se aos senhores licitantes que, dentro do possível, utilizem o formulário anexo ao edital, pois agiliza a análise das propostas e reduz os erros de elaboração das mesmas; 

b) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o n.º do CNPJ e da Inscrição Estadual ou Municipal;

c) suas folhas devem estar assinadas e rubricadas pelo seu representante legal; 

d) conter declaração de que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e seguros;

e) conter prazo para a prestação de serviços; 

f) conter discriminados em moeda corrente nacional o preço unitário, por item, limitados a 02 (duas) casas decimais para os centavos;

h) A proposta de preços e os anexos deverão ser digitados.

4.3 - Anexar à proposta, os dados bancários: nome do banco, nº da conta corrente, indicando a agência bancária para recebimento dos créditos (conforme modelo no ANEXO V).

4.4 - Anexar à proposta os dados do representante legal da empresa (aquele que assina a proposta): nome completo, cargo ou função, número de identidade e número do CPF/MF (conforme modelo no ANEXO V).

5 - DA HABILITAÇÃO

5.1 - Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARROIO TRINTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 - FMSAT

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

ENVELOPE N.º 02 - “DOCUMENTAÇÃO”
5.2 - Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos seguintes documentos:

5.2.1 -  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

5.2.2 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, em vigor;

5.2.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente, em vigor;

5.2.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio do proponente, em vigor;

5.2.5 - Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF);

5.2.6 - Prova de Regularidade com a Previdência Social (Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo INSS);

5.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br);
5.2.8 - Certidão Negativa de Falência e Concordata;

5.2.9 – Alvará de Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual, ou ainda do Serviço de Inspeção Federal;
5.2.10 - Alvará de funcionamento do Aterro Sanitário que contemple lixo hospitalar;
5.2.11 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

5.2.12 – Certidão, Registro da empresa e do responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura);
5.2.13 - Atestados de capacidade técnica expedidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, devidamente registrados pelo CREA, em nome da empresa licitante, vistado pelo CREA., acompanhado da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico que comprove que a empresa licitante já executou serviços pertinentes e compatíveis em características com o descrito no objeto desta licitação.

5.2.14 - Comprovação de que o(s) responsável(is) técnico(s) pertence(m) ao quadro permanente da empresa, com vínculo empregatício;

5.2.15 - PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais da Coleta de Resíduos da Saúde;

5.2.16 – Certificado de Inspeção do veículo, referente a transporte e manuseio de Resíduos Perigosos e Serviços de Saúde;

5.2.17 -  Licença Ambiental de Operação – LAO, expedida pela FATMA – Fundação Estadual do Meio Ambiente ou órgão similar, no caso de empresa licitante possuir sede noutro Estado, em nome da empresa licitante e em vigor, atestando a existência de instalações atinentes às atividades de Disposição Final de Resíduos Hospitalares (Insineração) com vida útil até o final do contrato;
5.2.18 - Atestado ou Declaração expedida por Orgão Oficial de Controle do Meio Ambiente, comprovando a existência do nome da empresa licitante no “Cadastro Técnico de atividades potencialmente poluidoras”.

5.2.19 - Declaração de idoneidade;
5.2.20 - Declaração que tomou conhecimento de todas as condições deste Edital;

5.2.21 - Declaração da licitante de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa.

                        5.3 - Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase de habilitação  alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sendo que, em caso de não regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação (Lei Complementar nº 123/06, art. 43, §§ 1º e 2º).

5.4 - Os documentos devem apresentar prazo de validade e poderão ser entregues em original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pelo Pregoeiro/equipe de apoio. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho fac-símile (FAX). Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis.

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA

6.1 - Será de responsabilidade das licitantes vencedoras o fornecimento dos itens especificados neste Edital.

6.2 - As licitantes vencedoras ficarão obrigadas a entregar os produtos, objeto deste Edital, no preço e prazo estipulado na sua proposta.

7 - DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS                  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

                        7.1 - No dia, hora e local designados no Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, o Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio, executará a rotina de credenciamento, conforme disposto no Capítulo 3.

7.2 - Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão, o Pregoeiro solicitará e receberá, em envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para habilitação.

7.3 - Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital.

7.4 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que será procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

7.5 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes.

7.6 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

7.7 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, por unidade, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

7.8 - Dos lances ofertados não caberá retratação.

7.9 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante.

7.10 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.11 - Finalizada a fase de lances e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os praticados no mercado, desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim considerados aqueles acima do preço de mercado.

7.12 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente que apresentou o menor preço, por item, para que seja obtido preço ainda melhor.

7.13 - Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que tiver formulado a proposta de menor preço, para confirmação das suas condições habilitatórias.

7.14 - No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados os documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo menor preço, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste instrumento convocatório.

7.15 - Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de classificação dos licitantes.

7.15.1 - Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar.

7.16 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a documentação dos demais licitantes, pelo prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los neste período, sob pena de inutilização dos mesmos.

7.17 - Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio.

7.18 - Todos os documentos e as propostas deverão ser rubricados pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes que estiverem presentes.

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

8.1 - A presente licitação será adjudicada às licitantes que apresentarem propostas de MENOR PREÇO UNITÁRIO, desde que atendidas as exigências deste Edital.

9 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

9.1 - Declarados os vencedores, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.2 - Não sendo interpostos recursos, o Pregoeiro adjudicará os objetos do certame às empresas declaradas vencedoras, sendo submetido este resultado ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde para homologação.

9.3 - O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao Exmo. Prefeito Municipal, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias ou, nesse período, encaminhá-lo(s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

9.4 - Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Gestor do Fundo para o procedimento de homologação com a devida adjudicação, do objeto desta licitação à vencedora.

9.5 - A recusa injustificada das adjudicatárias em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as adjudicatárias às penalidades legalmente estabelecidas.

9.6 - De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles previstos no art. 78, incisos I a XVIII.

9.6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

9.7 - Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, a esta será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso, dobrável na reincidência. 

9.8 - Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, o licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10 - DA DOTAÇÃO

10.1 - A despesa decorrente da aquisição objeto do presente certame correrá a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2014, conforme segue:

23/2014 

00003.00001.00010.00301.00009.2.000017.3.3.3.9.0.00.00.00.00.00 

Aplicações Diretas

11 - DO PAGAMENTO

11.1 - O pagamento será feito por transferência bancária, mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, mediante Nota Fiscal/Fatura, apresentada na tesouraria da Prefeitura.

11.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 5.2.1, deste Edital).

11.3 - Nenhum pagamento será efetuado às licitantes vencedoras enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

12 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

12.1 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

12.2 – Caberá o Pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a impugnação interposta.

12.3 – Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

13.2 - O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sala do Setor de Compras e Licitações, logo após sua homologação.

13.3 - O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

                        13.4 - Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, consolidadas.

13.5 - Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação.

13.6 - Os produtos deverão ser de ótima qualidade, estando ainda sujeito a amplo teste de qualidade, reservando-se a Prefeitura Municipal o direito de rejeitá-las, obrigando-se a empresa vencedora promover suas substituições sem qualquer ônus adicional, sujeitando-se ainda a aplicação das penalidades previstas.

13.7 – O Prefeito,  poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

13.8 - O Pregoeiro e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, bem como irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08h:30m às 11h:30m e das 13h:30m às 17h:30m, através dos telefones (49) 35356000 ou pessoalmente (Rua XV de Novembro, 26, Centro, Arroio Trinta, SC).

13.9 – São parte integrante deste edital os seguintes anexos:

a) ANEXO I – Procuração (modelo);

b) ANEXO II – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

c) ANEXO III – Identificação da Empresa;

d) ANEXO IV - Proposta de Preços;

e) ANEXO V – Dados Bancários e Dados do Representante Legal;

f) ANEXO VI – Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação;
g) ANEXO VII – Minuta do Contrato.

Arroio Trinta-SC, 16 de julho de 2014.
TARCISIO LIDANI

Gestor do Fundo Municipal de Saúde

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 - FMSAT

PROCURAÇÃO (MODELO)

(Apresentar no credenciamento, fora dos envelopes)

_________<RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO>______, por meio de _______<NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, RG, CPF E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA>_______, constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. _______<NOME COMPLETO, RG, CPF>_______, outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na Licitação ______<MODALIDADE, NÚMERO/ANO>_______, outorgando ainda poderes específicos para efetuar o credenciamento, efetuar lances, interpor recursos, assinar contratos e praticar todos os demais atos necessários e inerentes ao presente procedimento licitatório.
<CIDADE/ESTADO>, <DATA>_______________
____________________________________

<NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL 

        E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA>



ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 - FMSAT

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (MODELO)

(Apresentar no credenciamento, fora dos envelopes)

  _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ____________, do CPF nº _________________________, DECLARA 

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada:

(   ) MICROEMPRESA,  conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda  que a empresa está excluída das vedações constantes no § 4º do art. 3º  da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

___________________-, ________ de _______________ de 2014.

__________________________________________________

Nome completo  e assinatura do representante legal da empresa

Carimbo CNPJ da Empresa:

ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 - FMSAT

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
(Apresentar dentro do envelope Proposta de Preços)

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Razão Social: _______________________________________________________

Nome de Fantasia:____________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________

Bairro: ________________________Município:_____________________________

Estado: __________  CEP: ____________________________________________ Fone/Fax:__________________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________________________

Inscrição Estadual: ___________________________________________________

Inscrição Municipal___________________________________________________

e-mail: __________________________________________

2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA:

Prazo de validade da proposta: __________________________

 (conforme item 4.2, letra “a”, deste Edital)

Dia a ser recolhido o Lixo Hospitalar: ____________________________________

 (conforme item 1.2.1, deste Edital)

Local de Recolhimento do Lixo Hospitalar: ____________________________________

 (conforme item 1.2.2, deste Edital)

3. DECLARAÇÃO:

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas.


_________________________

  Assinatura do representante 

       Carimbo da empresa

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 - FMSAT

PROPOSTA DE PREÇOS
(Apresentar dentro do envelope Proposta de Preços)

Contratação de Empresa do ramo para  SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DA SAÚDE (LIXO HOSPITALAR) DO MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA.

	ITEM
	QUANT.
	UN
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	V. UNIT. MÊS
	V. TOTAL

	01
	05
	Meses
	Coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos da saúde (lixo hospitalar), aproximadamente 1.250 litros/mês.
OBS.: Valor Máximo mensal de R$  1.420,00 (um mil, quatrocentos e vinte reais).


	
	
	


	
	
	LOCAL E DATA ............, ............de............................de...................
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	...........................................................................
	

	
	
	     Assinatura do Representante da Empresa
	
	


ANEXO V

             PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 – FMSAT
(Apresentar dentro do envelope Proposta de Preços)

1. DADOS BANCÁRIOS

NOME DO BANCO: _________________________________________________

CIDADE: __________________________________________________________

AGÊNCIA Nº __________CONTA CORRENTE Nº: ________________________

TITULAR DA CONTA CORRENTE: _____________________________________

__________________________________________________________________

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME COMPLETO: _________________________________________________

CARGO OU FUNÇÃO: _______________________________________________

IDENTIDADE N.º : ___________________________________________________

CPF/MF N.º : ________________________________________________________

	LOCAL E DATA ............, ............de............................de...................

	 
	

	
	

	
	

	...........................................................................

	     Assinatura do Representante da Empresa


CARIMBO CNPJ:

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 - FMSAT

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(Apresentar no credenciamento, fora dos envelopes)

_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº ____________________, sediada em _____________(ENDEREÇO COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.

Arroio Trinta (SC), ____< DATA> ________

_________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

             Carimbo da empresa


ANEXO VII

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0008/2014 – FMSAT

MINUTA DO CONTRATO
(Será confeccionado pelo Jurídico da Prefeitura)

O Município de Arroio Trinta, Estado de Santa Catarina, através do Fundo Municipal de Saúde com sede na Rua Francisco Nava, 57, inscrito no CNPJ/MF sob nº  10.479.381/0001-97, neste ato representado por seu Gestor Sr. Tarcisio Lidani, doravante denominado de Fundo Municipal de Saúde e a empresa ___________________________estabelecida no Município de ____________________________Estado ________________de ______________________________, neste ato representada por seu Sócio-gerente _________________________________, doravante denominada de EMPRESA, de comum acordo e com amparo legal na Lei 8.666/93 complementada pela Lei 8.883/94 e Lei 10.520/02, PP ......./2012 resolvem contratar o objeto do presente pelas seguintes cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O presente Contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA  SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DA SAÚDE (LIXO HOSPITALAR) DO MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA.

1.1.1 -  A coleta deverá ser realizada na Unidade de Saúde Central – Posto de Saúde no Município de Arroio Trinta e o mesmo deverá ser  embalado de forma correta de acordo com as normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e/ou órgãos de proteção ambiental.

1.1.2 – Os serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos da saúde deverão ser efetuados com veículo(s) especial para esse tipo de coleta e deverá ser recolhido em horário diurno, quinzenalmente, conforme cronograma a ser definido pela Secretaria Municipal de Saúde.

1.1.3 – A destinação final do lixo hospitalar, será de responsabilidade da empresa a ser contratada, possuidora de todas as licenças ambientais necessárias para o devido funcionamento junto aos órgãos competentes.

1.1.4 – Fica facultado à Contratada efetuar a coleta e transporte dos resíduos se verificado que os mesmos sejam tóxicos, venenosos, explosivos, inflamáveis ou de qualquer tipo de material corrosivo, em suma, toda e qualquer substância que se revele danosa e capaz de colocar em risco a saúde pública e o(s) equipamento(s) da Contratada, cientificando as autoridades competentes.

1.1.5 - É vedada a sub-contratação, terceirização de qualquer etapa dos serviços objetos deste Edital. 

1.1.6 – Todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, encargos sociais e trabalhistas, correrão por conta da proponente vencedora.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS

2.1 – DO PREÇO:

O preço dos serviços, a serem pagos mensalmente e contados a partir da data do início das atividades, serão os seguintes:

Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final R$ ..................

Mão de Obra R$ .....................

2.2 – DA FORMA DE PAGAMENTO:

O pagamento dos serviços contratados será feito por transferência,  mensalmente, até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, mediante nota-fiscal/fatura, apresentada na Tesouraria da Prefeitura.

Os serviços serão pagos mensalmente por sua efetividade apurada no período/interstício mencionado, respeitados os reajustes e re-equilíbrio econômico-financeiro necessários.

Os valores mensais dos serviços prestados tomarão por base o valor da proposta vencedora.

2.3 – DO REAJUSTAMENTO:

O valor mensal dos serviços, após o interstício de 12 (doze) meses da sua execução, sofrerá reajuste anual de acordo com a variação acumulada pelo menor índice oficial divulgado pelo Governo Federal.

2.4– As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto do presente Edital, correrão por conta do orçamento municipal, conforme exercício financeiro, na seguinte conta:

23/2014 

00003.00001.00010.00301.00009.2.000017.3.3.3.9.0.00.00.00.00.00 

Aplicações Diretas

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

3.1 - O prazo de vigência do Contrato Administrativo, decorrente deste procedimento licitatório, será de ........ a ............., prorrogável por até 60 (sessenta) meses, conforme Lei de Licitações nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

4.1 – Iniciar os serviços na data de emissão da  Assinatura do Contrato expedido pelo MUNICÍPIO;

4.2 – Permitir que os prepostos do MUNICIPIO inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento dos serviços;

4.3 – Fornecer ao MUNICIPIO, sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou esclarecimento sobre o andamento dos serviços.

4.4 – Apresentar com as Notas Fiscais Fatura, os comprovantes de pagamento do INSS, FGTS e Salários dos Funcionários utilizados na execução do serviço;

4.5 – Formar o quadro de pessoal necessário à execução do objeto contratado, pagando os salários às suas exclusivas expensas;

4.6 – O presente contrato não servirá de nenhuma forma como fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a EMPRESA colocar à serviço;

4.7 – É da EMPRESA a obrigação do pagamento dos tributos que incidirem sobre os serviços e materiais contratados, bem como o pagamento de salários e todos os encargos trabalhista;

4.8 – Responsabilizar-se-á pelos danos que possam afetar o MUNICIPIO ou a terceiros, durante a execução dos serviços, desde que provada sua culpa ou dolo;

4.9 – Obter todas as licenças ambientais necessárias para o desenvolvimento das atividades objeto deste, as suas exclusivas expensas, bem como apresentá-las a contratante quando requisitadas.

                      CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

5.1 – Conceder revisões contratuais toda vez que se verificarem alterações no equilíbrio econômico-financeiro, inicialmente estabelecido e/ou aumento nos quantitativos dos serviços objeto do presente.

5.2 – Fiscalizar o cumprimento do Contrato.

                            CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

6.1 – O contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO ou por acordo entre as partes, ficando a EMPRESA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade inicialmente ajustada.

6.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

                               CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES:

7.1 -  A CONTRATADA ficará sujeita as seguintes penalidades por faltas durante a execução dos serviços, assegurado o contraditório e a ampla defesa:

7.1.1. Advertência verbal ou escrita, quando houver qualquer paralisação não autorizada ou quando houver descumprimento de qualquer cláusula do Edital ou do Contrato, e/ou nas faltas leves que não acarretem prejuízos de monta à execução do contrato, não eximindo o advertido, das demais sanções ou multas;

7.1.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 anos, de participação em licitações do Município, no caso de inexecução parcial ou total do contrato, sendo aplicada segundo a gravidade e a inexecução decorrer de violação culposa da contratada;

7.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado, ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de suspensão aplicada.

7.1.4. Multa de até 20% do valor da média paga mensalmente até a data da infração por descumprimento das condições previstas para a execução dos serviços.
                 CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

8.1 – Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio do MUNICIPIO, mediante acordo escrito obedecido os limites legais permitidos.

8.2 – Ocorrendo modificações e/ou alterações no objeto, a correspondente medição ou ajuste será efetuada no final do mês de sua respectiva execução.

8.3 – Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este CONTRATO serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega.

8.4 – Os casos omissos neste Contrato serão dirimidos pela legislação pertinente à matéria, mormente a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

8.5 – A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.6 – O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Município de Arroio Trinta, quando for de interesse do mesmo, cabendo à contratada receber o valor dos serviços executados.
8.7 - O Município promoverá a rescisão do mesmo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando a empreiteira:

8.7.1. Não cumprir qualquer uma de suas obrigações contratuais;

8.7.2. Transferir a terceiros os serviços, no todo ou em parte ou incidir em quaisquer das demais hipóteses previstas no art. 78, da Lei de Licitações.

                                          CLÁUSULA NONA – DO FORO

9.1 - Para dirimir as questões decorrentes da execução deste contrato fica eleito o foro da Comarca de Videira - SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilégio ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso VIII do art. 29 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e acordes, firmam o presente juntamente com duas testemunhas, em duas (ou mais) vias de igual teor e forma, sem rasuras, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

 Arroio Trinta (SC) ___________ de ___________

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 10.479.381/0001-97 
TARCISIO LIDANI
Gestor do Fundo
                                                              EMPRESA..........

                                                              CNPJ:

TESTEMUNHAS: 

1 - ----------------------------------

2 - ----------------------------------

OBS: COM ASSINATURA DO OUTORGANTE RECONHECIDA EM CARTÓRIO








Carimbo do CNPJ:





Carimbo CNPJ:





Carimbo do CNPJ:
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